
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 316.909 
- SP (2013/0098525-3)

RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER
EMBARGANTE : BEL S/A 
ADVOGADO : MARCOS VINICIUS GONÇALVES FLORIANO 
EMBARGADO : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL 
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
  JULIA MIGUEL GUIMARÃES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

Os embargos de declaração supõem omissão, contradição ou 
obscuridade, nenhum desses defeitos presente no caso.

Para os efeitos de recurso extraordinário, vide enunciado 
da Súmula nº 356 do Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 
as acima indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de setembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO ARI PARGENDLER  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

Os embargos de declaração foram opostos contra o acórdão 
de minha relatoria assim ementado: 

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão, 
contradição e obscuridade inexistentes. Embargos de declaração 
rejeitados" (e-stj, fl. 405).

Em suas razões a embargante alega omissão quanto à 
apontada violação do art. 5º, XXXV, da Constituição Federal 
(e-stj, fl. 409/412).
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator): 

Os embargos de declaração supõem omissão, contradição ou 
obscuridade, nenhum desses defeitos presente no caso.

Para os efeitos de recurso extraordinário, vide enunciado 
da Súmula nº 356 do Supremo Tribunal Federal.

Voto, por isso, no sentido de rejeitar os embargos de 
declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0098525-3 AREsp 316.909 / SP

Números Origem:  00970651520118260000  3440119980041998

EM MESA JULGADO: 02/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARI PARGENDLER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BEL S/A
ADVOGADO : MARCOS VINICIUS GONÇALVES FLORIANO
AGRAVADO : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

JULIA MIGUEL GUIMARÃES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BEL S/A
ADVOGADO : MARCOS VINICIUS GONÇALVES FLORIANO
EMBARGADO : COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ CPFL
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

JULIA MIGUEL GUIMARÃES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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